VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 669, DE 2020
Mensagem A-nº 058/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 31 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de Lei nº 669, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.018.

De iniciativa parlamentar, o projeto busca autorizar o Poder Executivo a implementar o modelo de Escola Cívico-Militar nas instituições de ensino da rede pública estadual.

A medida procura, também, alterar a redação do artigo 26-A do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, para o fim de autorizar que o policial militar do Estado transferido para a reserva seja designado para exercer atividades em unidades escolares, enquanto não atingir a idade-limite de permanência na reserva (artigo 9º).

Acolho a iniciativa no que diz respeito à sua essência, eis que o modelo das escolas cívico-militares poderá ser um instrumento para promover a melhoria na qualidade da educação básica no ensino fundamental e no ensino médio.

Vejo-me, todavia, compelido a fazer recair o veto sobre os §§ 2º, 3º e 4º do artigo 1º e sobre os artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º e 10 da propositura, pelas razões a seguir expostas.
O Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares – Pecim, foi instituído por meio do Decreto federal n.º 10.004, de 5 de setembro de 2019, a ser desenvolvido pelo Ministério da Educação, com o apoio do Ministério da Defesa, e implementado em colaboração com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal.
Nos termos do artigo 20 do citado decreto, a participação dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal no Pecim ocorrerá por meio de adesão voluntária, na forma definida em ato do Ministro de Estado da Educação.
A referida adesão foi disciplinada no artigo 4º da Portaria nº 1.071, de 24 de dezembro de 2020, editada pelo Ministro de Estado da Educação, e “deverá ser realizada pelo Governador ou pelo Secretário de Educação dos estados e Distrito Federal e, no caso dos municípios, pelo respectivo Prefeito Municipal ou Secretário Municipal” (parágrafo único).

Diante de tal cenário normativo, é certo que a efetiva adesão ao programa instituído pelo Decreto federal n.º 10.004, de 2019, pressupõe ato inserido na esfera de competência privativa do Poder Executivo (no caso dos Estados, depende de ato do Governador ou do Secretário de Educação).
Sem prejuízo dessa constatação, observo que a proposição versa sobre educação, matéria que se insere no âmbito da competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, cabendo à União editar as normas gerais, de alcance nacional, e aos Estados o exercício da competência suplementar para atender às peculiaridades locais (artigo 24, inciso IX e §§ 1º e 2º, da Constituição Federal).
É possível afirmar, pois, que os parâmetros para a adesão e o desenvolvimento das escolas cívico-militares dependem de atos do Poder Executivo estadual, observadas as normas federais – de caráter geral – aplicáveis à hipótese.

As normas editadas sob a égide da competência legislativa local, contudo, devem observar os demais preceitos constitucionais, sob pena de sua invalidade.
Ocorre que, no que tange aos dispositivos presentemente vetados, a iniciativa acaba por atribuir novas competências aos órgãos de educação e segurança pública do Estado, relacionadas ao funcionamento das escolas da rede estadual.

Todavia, a edição de normas que atribuem competências a órgãos da administração pública, que demandem o empenho de servidores e recursos do Estado, como pretende a propositura, constitui atividade que se insere no âmbito de atuação do Poder Executivo, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.

Note-se que tais limitações encontram-se previstas nas Constituições Federal e Estadual, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para dispor sobre a organização e funcionamento da Administração Pública e praticar os demais atos de administração (artigo 84, II e VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e” da Constituição Federal; artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual).

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias e de órgãos da administração pública (ADIs nº 4.000, nº 3.792 e nº 821).

Quanto a esse aspecto, a proposta legislativa não se coaduna com o princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Ademais, ao determinar que as Escolas Cívico-Militares funcionarão em regime de parceria entre a Secretaria da Educação e os órgãos públicos de segurança, a proposta ultrapassa novamente o campo de atuação do Poder Legislativo, pois não cabe a Parlamento dispor sobre a prática de típico ato de gestão e de governo, indissociável das características inerentes à função de administrar (artigo 47, II e XIV da Constituição do Estado). Não tem sido outro o entendimento do Supremo Tribunal Federal em decisões sobre casos semelhantes (ADIs nº 1.857, nº 342 e nº 1.166).

No que diz respeito, ao artigo 8º da proposta, a necessidade de negar sanção se vê reforçada em razão de sua incompatibilidade com o artigo 24, § 2º, item 5, da Constituição do Estado de São Paulo, eis que compete ao Governador do Estado deflagrar o processo legislativo para dispor sobre o regime jurídico dos militares estaduais.

De modo semelhante, acrescento que não se coaduna com a ordem constitucional a disposição contida no artigo 9º do projeto, que altera o artigo 26-A do Decreto-lei nº 260, de 1970, a fim de permitir aos militares transferidos para a reserva que exerçam atividades em unidades escolares, revogando os parágrafos atualmente vigentes do referido artigo 26-A.

De fato, ao incursionar nessa seara, a proposta trata de tema cuja iniciativa legislativa encontra-se reservada ao Chefe do Poder Executivo, por força do artigo 24, § 2º, item 5, da Constituição do Estado, falecendo ao Parlamento estadual competência para desencadear o respectivo processo legislativo. Além disso, registrou a Secretaria da Segurança Pública que o artigo 9º da proposta contraria as diretrizes que ensejaram a recente alteração do artigo 26-A do Decreto-lei nº 260, de 1970, pelo artigo 58 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que permite aos policiais militares transferidos para reserva apenas o exercício de “funções administrativas, técnicas ou especializadas nas Organizações Policiais-Militares”.

Vale registrar, também, no que tange ao artigo 10 do projeto, que, conforme ressaltado pelo Comando Geral da Polícia Militar, os atuais Colégios da Polícia Militar são instituições de ensino mantidas pela Associação Cruz Azul de São Paulo, entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, o que reforça a necessidade de vetar tal dispositivo.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de Lei nº 669, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
